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Resumo 

 

TEIXEIRA, R. M. Legislação Sanitária e Covid: Regulamentação de medidas não 

farmacêuticas em diferentes países. 2022. Tese (Doutorado) – Faculdade de Medicina de 

Botucatu, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2022. 

O vírus que provocou a atual pandemia da COVID (SARS-CoV-2) se disseminou com extrema 

velocidade pelo mundo e ficou amplamente conhecida como pandemia da COVID-19. Isso 

porque, ao final do ano de 2019 a província de Hubei, na cidade chinesa de Wuhan, registrou 

o primeiro caso da doença em meio a registros de vários casos de pneumonia grave. No dia 

31 de dezembro daquele ano a OMS foi notificada acerca inúmeros casos de pneumonia sem 

origem determinada. Uma semana após o primeiro registro, as autoridades chinesas 

confirmaram se tratar de um novo tipo de coronavírus que recebeu o nome de SARS-CoV-2. 

Ainda no mesmo mês (30 de janeiro), a OMS emite alerta de emergência de saúde pública de 

importância internacional devido a velocidade com a qual se espalhara entre os continentes 

e, em 11 de março de 2020 a situação é classificada como uma pandemia. O objetivo deste 

estudo foi descrever as medidas legislativas adotas na Alemanha, Bélgica, Portugal, Canadá, 

Argentina e Brasil, que implementaram políticas públicas de saúde para o enfrentamento da 

pandemia provocada pela COVID-19, mediante a produção legislativa de cada país na 

implementação de medidas não farmacêuticas, especialmente normas relacionadas com 

medidas restritivas de direitos, de 01 de janeiro de 2020 até 31 de dezembro de 2021. Tratou-

se de um estudo descritivo de políticas públicas baseadas na implementação de medidas não 

farmacêuticas para o controle da disseminação do vírus da COVID-19. O que se verificou no 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 foi a ausência de medidas globais organizadas e 

padronizadas visando minimizar os efeitos da transmissão do vírus. A inegável importância 

da adoção de medidas não farmacêuticas, historicamente utilizadas no enfrentamento de 

pandemias anteriores, foi confirmada com a pandemia da COVID-19, pois a determinação do 

fechamento de escolas, a proibição de eventos com aglomeração de pessoas, o isolamento 

de pessoas contaminadas foi fundamental para o controle da disseminação do vírus enquanto 

vacinas e medicamentos não estavam ao alcance da população em geral. 

Palavras-chave: COVID-19; Legislação; Medidas não farmacêuticas. 
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Abstract 

 

TEIXEIRA, R. M. Health Legislation and COVID: Regulation of non-pharmaceutical 

measures in different countries. 2022. Thesis (Doctorate) – Medicine University of Botucatu, 

Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2022. 

 

The virus that caused the current COVID pandemic (SARS-CoV-2) spread with extreme 

speed around the world and became widely known as the COVID-19 pandemic. That's 

because, at the end of 2019, Hubei province, in the Chinese city of Wuhan, registered the 

first case of the disease amid records of several cases of severe pneumonia. On December 

31 of that year, the WHO was notified of numerous cases of pneumonia of unknown origin. 

A week after the first recorded case, Chinese authorities confirmed that it was a new type of  

coronavírus that was named SARS-CoV-2. In the same month (30 of January), the WHO 

issued a public health emergency alert of international importance due to the speed with 

which it had spread between continents and, on March 11 of 2020, the situation was classified 

as a pandemic. The objective of this study was to describe the legislative measures adopted 

in Germany, Belgium, Portugal, Canada, Argentina and Brazil, which implemented public 

health policies to encounter the pandemic caused by COVID-19, through the legislative 

production of each country in the implementation of non-pharmaceutical measures, 

especially rules related to restrictive measures of rights, from January 1 of 2020 to December 

31 of 2021. It was a descriptive study of public policies based on the implementation of non-

pharmaceutical measures to control the spread of the virus of COVID-19. What happened 

against the COVID-19 pandemic was the absence of organized and standardized global 

measures to minimize the effects of virus transmission. The undeniable importance of 

adopting non-pharmacological measures, historically used in the fight against previous 

pandemics, was confirmed with the COVID-19 pandemic, as the determination of the closing 

of schools, the prohibition of events with agglomerations of people, the isolation of 

contaminated people was fundamental for controlling the spread of the virus while vaccines 

and medicines were not available to the general population. 

 

Keywords: COVID-19; Legislation; Non-pharmaceutical measures. 
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5. Conclusão 

A pandemia da COVID-19 trouxe mudanças significativas para o 

cotidiano da humanidade, da mesma forma que outras pandemias o fizeram, e não 

foram medidos esforços com relação às medidas não farmacêuticas no Brasil ou em 

qualquer país inserido neste estudo, pelo contrário, verificou-se um grande volume de 

normas com a finalidade de contribuir no combate à disseminação do novo vírus 

conhecido no fim de 2019. 

Ao longo deste trabalho observamos e trabalhamos com a premissa de 

que não apenas as medidas médicas de saúde são importantes no combate às 

pandemias, mas que medidas não farmacêuticas empregadas de maneira eficiente, 

possuem papel imperativo no combate aos efeitos provocados pela disseminação de 

doenças, em especial como observamos na pandemia da COVID-19. 

Pudemos observar ao longo desta pesquisa que, embora muito 

diferentes econômica e politicamente, os países que compuseram o escopo deste 

trabalho tiveram ações semelhantes na esfera legislativa, especialmente no que se 

refere a criação de legislação sanitária para o enfrentamento da pandemia, pois em 

todos os países analisados verificou-se um robusto arcabouço específico para o tema. 

Outro ponto importante observado foi a frequência das publicações, pois 

durante a busca realizada observamos de forma objetiva que a legislação 

acompanhou a disseminação do vírus e a consequente evolução da pandemia, de 

forma que as Figuras demonstraram objetivamente o aumento do número de casos e 

óbitos no período de flexibilização das medidas não farmacêuticas e de uma queda 

dos números quando as restrições implementadas pela legislação sanitária eram mais 

rígidas. 

Não foi possível e não era o objetivo deste trabalho discutir ou analisar 

o desempenho de cada país no combate à pandemia, mas algumas ações tomadas 

principalmente pela Alemanha, Bélgica, Portugal e Canadá demonstraram melhor 

organização dos poderes legalmente constituídos e dos organismos sociais no 

enfrentamento da pandemia. 

A Alemanha estruturou o enfrentamento à pandemia de forma 

organizada entre as autoridades estaduais, distritais e a autoridade federal. O país 

respondeu ao crescimento dos casos e dos óbitos mediante a aplicação de 

dispositivos legais já existentes aliados a novas normas, o que garantiu rapidez nas 

repostas nos momentos mais severos da pandemia. 
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A Bélgica agiu de forma rápida e segura, produzindo normas eficientes 

de acordo com modelos internacionais de enfrentamento, implementando medidas 

não farmacêuticas que tiveram impacto significativo na redução da disseminação do 

vírus em seu território. 

Conforme salientado neste estudo, Portugal teve mais tempo para se 

preparar para o aparecimento dos casos da COVID-19, no entanto, foi possível 

observar que as medidas não farmacêuticas de combate a pandemia no país foram 

bastante flutuantes, ou seja, havia rigor seguido de breve liberação, quando se 

verificava o aumento de casos e consequentemente óbitos, tornando necessário maior 

rigor legal. 

Verificou-se que o Canadá possui uma estrutura legal em matéria de 

saúde concentrada e delineada pela esfera federal, no entanto, suas províncias 

possuem certa autonomia para a produção de normas. Não obstante, a resposta 

canadense foi organizada pela autoridade federal, seguida pelas províncias e 

culminando em resultados importantes em benefício da população local. 

No Brasil e na Argentina foi possível observar períodos mais extensos 

de picos de casos novos e óbitos do que em outros países.  

A Argentina já possuía legislação específica para o enfrentamento de 

pandemias por conta do surto mundial de gripe aviária ocorrido em 2007, no entanto, 

mesmo tendo um plano de contingência delineado pelo Ministério da Saúde Argentino, 

a resposta do país não foi rápida o suficiente, uma vez que o país enfrentava inúmeros 

problemas, inclusive uma emergência sanitária e social desde 2019. 

O Brasil possui dimensões continentais o que naturalmente dificulta o 

enfrentamento de emergências sanitárias, mas diante da omissão do governo federal 

em organizar o sistema de enfrentamento da doença a situação tornou-se ainda mais 

delicada. Não houve a centralização das ações, o que culminou na necessidade de 

estados e municípios atuarem de forma mais ativa, inclusive no aspecto legislativo. 

Por conta da descentralização das medidas não farmacêuticas 

observamos que no Brasil houve forte disparidade de resposta à pandemia nas 

diversas regiões, tendo sido as regiões Norte e Nordeste, as mais afetadas 

inicialmente. 

De forma geral o que se observou em cada um dos países inseridos 

neste estudo, independentemente do número de normas e da estratégia adotada por 

cada um, é que inúmeros dispositivos tinham como função aumentar o tempo de 
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duração de uma norma anterior, dessa forma verificou-se a implementação inicial de 

algumas regras posteriormente adaptadas para acompanhar a evolução da pandemia 

em cada país. 

Verificou-se ainda, que algumas medidas foram adotas por todos os 

países analisados, a exemplo da implementação do teletrabalho, o fechamento de 

escolas e operacionalização da educação à distância, o fechamento de museus e 

outros ambientes destinados à cultura, bem como a proibição de entrada nos países, 

salvo exceções previstas nos próprios dispositivos legais e o uso de máscaras. 

Conclui-se assim, que a implementação de medidas não farmacêuticas 

de forma célere e organizada contribui de forma significativa para o enfrentamento de 

situações de emergência em saúde pública, que a pandemia provocada pela COVID-

19 demonstrou a necessidade de melhorarmos nossos sistemas de resposta rápida e 

que a legislação sanitária é fundamental para a preservação da saúde da população. 
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